
C�TV 
Companhia de Desenvolvimento. 

Turismo e Inovação de Vitória 

PORTARIA 017/2023 

Institui Grupo Técnico de Trabalho para proceder o inventário, 
a revisão, eliminação e a consolidação dos atos normativos no 
âmbito da Companhia de Desenvolvimento, Turismo e 
Inovação de Vitória - CDTIV. 

A Diretoria-Executiva da Companhia de Desenvolvimento, Turismo e Inovação de Vitória - CDTIV, 
no uso de suas atribuições estatutárias; 

Considerando os trabalhos que estão sendo desenvolvidos pela Comissão Central de Avaliação 
de Documentos - CCAD, para organização, tratamento, eliminação e destinação final de 
documentos com a digitalização e a migração para o Sistema de Processos Adminístrativos-SIPAD; 

Considerando que a CDTIV possui um grande acervo de atos normativos internos acumulados e 
desprovidos de valor probatório, revogados, obsoletos, o que pode gerar dúvidas, inclusive de 
interpretação aos gestores na sua aplicação; 

Considerando as atuais atribuições estatutárias da Companhia; 

Considerando a necessidade de organização, atualização, padronização e modernização do 
acervo dos atos normativos internos; 

RESOLVE: 

Art.1
º Instituir Grupo Técnico de Trabalho -:: GTT, com a finalidade de realizar o inventário, revisão, 

atualização e consolidação dos atos normativos internos da CDTIV, analisando, avaliando e 
sel�cionando os documentos produzidos e acumulados e sem valor, inclusive sua destinação final 
adequada, nos termos da legislação arquivística vigente. 

Art. 2° A consolidação a que se refere o art. 1 ° consiste na reunião dos atos normativos sobre 
. determinada matéria, com a sugestão à Diretoria Executiva de revogação expressa daqueles 
incorporados à consolidação. 

§ 1 ° São procedimentos de consolidação:

1 - Fusão de dispositivos repetitivos ou de valor normativo idêntico; 

li - Atualização da denominação de setores; 

Ili - Atualização de termos e de linguagem antiquados; 

IV - Eliminação de ambiguidades; 

V Separação por pertinência temática; e 

VI - Homogeneização terminológica do texto. 

§ 2° O disposto no § anterior não afasta a possibilidade de, após exame, o GTT concluir que em
alguns atos normativos específicos nada há para revisar ou consolidar.






